
Covid-19 deixa sistema de justiça criminal dos EUA à beira do caos

Embora a pandemia de coronavírus esteja complicando o sistema de justiça criminal de praticamente
todos os países, nos EUA o problema se torna ainda mais complexo, por causa dos direitos
constitucionais do réu. O direito a um julgamento rápido é um deles. Em muitos estados, o julgamento
tem de ser realizado em até 90 dias após a prisão.

Mas com as cortes fechadas ou com julgamentos protelados por tempo indeterminado, a Justiça
dificilmente consegue cumprir o prazo. E os executores da lei não sabem bem o que fazer — a não ser
que, se não houver julgamento dentro do prazo, terão de soltar o réu.

Esse direito faz parte da Declaração de Direitos Fundamentais do cidadão, previstos na Sexta Emenda da
Constituição. Há outros que também complicam a situação em tempos de coronavírus. Por exemplo, o
réu tem direito a um julgamento público. Isto é, o estado não pode manter o réu em uma cela na cadeia,
enquanto o julga. O julgamento tem de ser aberto ao público.

Outros direitos constitucionais do réu são: ser julgado por um júri imparcial, na jurisdição em que o
crime foi cometido; ver as testemunhas que o estão acusando de crime. E outros direitos comuns, como
saber do que está sendo acusado, ter testemunhas de defesa e um advogado.

Se algum desses direitos for violado, por causa do coronavírus, a sentença condenatória pode ser anulada.

Algumas alternativas estão em discussão. Parte delas vêm das Promotorias, que pretendem não processar
delitos de pequena monta, o que não é comum nos EUA, pedir aos juízes para serem mais razoáveis na
definição de fianças — ou que deixem o réu responder ao processo em liberdade — e estimular acordos
de admissão de culpa, para dispensar o julgamento.

Mas tais acordos só beneficiam as pessoas que realmente cometeram crimes. Os inocentes podem
preferir se defender em um julgamento, mesmo que tenham que esperar por ele na cadeia. Isso é um
risco porque o réu pode ser condenado e pegar uma pena maior por não topar o acordo — e pode
contrair a Covid-19 na prisão.

No plano político, parlamentares estaduais e federais estão discutindo medidas legislativas, como a de
dar ao presidente do tribunal superior de cada estado o poder de estender o prazo para realizar um
julgamento, para além dos 90 dias padrão.

A presidente da Seção de Justiça Criminal da American Bar Association (ABA) disse ao Jornal da ABA
que outro efeito do coronavírus será um acúmulo da processos nas cortes e nas Promotorias.

As audiências preliminares, bem como as de definição de fiança, poderão ser feitas por teleconferência
ou videoconferência, de forma que, nesses casos, o coronavírus não será um impedimento. Isso também
vale para as audiências de concessão de liberdade condicional.

A situação se complica no caso de crimes mais graves, em que responder processo em liberdade não é
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uma opção. Nesse caso, o réu vai para uma das cadeias superlotadas do país e pode ser executado, antes
do tempo, pela Covid-19.

A situação também é mais grave nos EUA, porque o país tem cerca de 2,3 milhões de presos. Dessa
população carcerária, cerca de 540 mil estão em cadeias, esperando julgamento — grande parte deles
porque não têm dinheiro para pagar a fiança.
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